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 SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL DA UNIVERSIDADE
DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Aviso n.º 9095/2016
Nos termos do disposto na Lei n.º 64/2013, de 27 de agosto, publica-

-se a lista de subsídios concedidos por estes Serviços, no primeiro 
semestre de 2016, na seguinte rubrica: 04 07 01 00.00 — Instituições 
sem fins lucrativos:

Associação Académica da UTAD:
1.º semestre de 2016 — 75.000,00 €

Rádio Universidade da UTAD:
1.º semestre de 2016 — 40.000,00 €
12 de julho de 2016. — A Administradora, Elsa Justino.

209727334 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Despacho n.º 9370/2016
Considerando a proposta apresentada pela Escola Superior de Tecno-

logia da Saúde de Coimbra, através do seu ofício I/ESTSC/369/2016, de 
22 de abril de 2016, visando a extinção do ciclo de estudos conducente 
ao grau de Mestre em Ciências Nucleares Aplicadas na Saúde, apro-
vado pelo Despacho n.º 12661/2011, publicado no Diário da República 
n.º 183, 2.ª série, de 22 de setembro, com efeitos a partir do ano letivo 
de 2016 -2017;

Considerando que a decisão obedeceu aos princípios regulamentares 
em vigor, tendo a proposta de extinção sido aprovada em reunião do 
Conselho Técnico -Científico da Unidade Orgânica (Ata n.º 4 de 12 de 
abril de 2016) e tendo obtido parecer favorável do Conselho Consultivo 
do IPC (Ata n.º 1 de 23 de junho de 2016);

Nestes termos e ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 54.º da Lei 
n.º 62/2007, de 10 de setembro, bem como da alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 22.º do Despacho Normativo n.º 59 -A/2008, de 19 de novembro, 
autorizo a extinção do ciclo de estudos conducente ao grau de Mestre 
em Ciências Nucleares Aplicadas na Saúde, determinando que a refe-
rida decisão seja comunicada à Agência de Avaliação e Acreditação do 
Ensino Superior (A3ES), em cumprimento do estipulado no artigo 5.º 
do Regulamento n.º 504/2009 da referida Agência e à Direção Geral do 
Ensino Superior (DGES).

1 de julho de 2016. — O Vice -Presidente do Instituto Politécnico de 
Coimbra, Paulo Sanches, Substituto Legal do Presidente.

209729984 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Despacho (extrato) n.º 9371/2016
Por despacho de 15 de dezembro de 2015, do Presidente do Instituto 

Politécnico da Guarda, foi autorizada, findo o período experimental de 
5 anos, a manutenção do contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, com o Doutor Mário José Silva Meleiro, como 
professor adjunto, do mapa de pessoal docente do Instituto Politécnico 
da Guarda para o exercício de funções na Escola Superior de Educação, 
Comunicação e Desporto, em regime de exclusividade, com efeitos a 
partir de 01 de agosto de 2016, índice remuneratório 185, da tabela 
remuneratória do Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico.

13 de julho de 2016. — O Presidente do Instituto Politécnico da 
Guarda, Constantino Mendes Rei.

209732794 

 Regulamento n.º 708/2016
Considerando a necessidade de rever e atualizar o Regulamento dos 

Concursos Especiais de Acesso e Ingresso no Ensino Superior nos Cursos 
Ministrados no IPG, Regulamento n.º 159/2012, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 83, de 27 de abril;

Ouvido o Conselho Superior de Coordenação do Instituto Politécnico 
da Guarda, nos termos da alínea i) do artigo 44.º dos Estatutos do Instituto 
Politécnico da Guarda (IPG);

Ao abrigo do disposto no artigo 40.º, n.º 1, al n), dos Estatutos do 
IPG, aprovados pelo Despacho Normativo n.º 48/2008, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 171, de 4 de setembro, por despacho 
datado de 08 de julho de 2016, foi aprovado o novo Regulamento dos 
Concursos Especiais de Acesso e Ingresso no Ensino Superior nos 

Cursos Ministrados no Instituto Politécnico da Guarda, que se publica 
em anexo.

13 de julho de 2016. — O Presidente do IPG, Prof. Doutor Cons-
tantino Mendes Rei.

ANEXO

Regulamento dos Concursos Especiais de Acesso 
e Ingresso no Ensino

Superior nos Cursos Ministrados no IPG

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente Regulamento aplica -se aos concursos especiais para acesso 
e ingresso nos cursos de 1.º ciclo (licenciaturas) ministrados no Instituto 
Politécnico da Guarda (IPG), nos termos do Decreto -Lei n.º 113/2014, 
de 16 de julho, do Decreto -Lei n.º 64/2006, de 21 de março, do Decreto-
-Lei n.º 88/2006, de 23 de maio e do Decreto -Lei n.º 43/2014, de 18 
de março.

Artigo 2.º
Modalidades de concurso

1 — Os concursos especiais de acesso destinam -se a candidatos nas 
seguintes situações habilitacionais específicas:

a) Estudantes aprovados nas provas especialmente adequadas desti-
nadas a avaliar a capacidade para a frequência do ensino superior dos 
maiores de 23 anos;

b) Titulares de um diploma de especialização tecnológica (DET);
c) Titulares de um diploma de técnico superior profissional;
d) Titulares de outros cursos superiores.

2 — Cada uma das situações habilitacionais específicas referidas no 
artigo anterior dá lugar a uma modalidade de concurso.

Artigo 3.º
Restrições e validade

1 — Em cada ano letivo o candidato apenas pode requerer matrícula 
e inscrição através de um dos concursos especiais regulados no presente 
Regulamento.

2 — Os concursos são válidos apenas para o ano em que se realizam.
3 — Os candidatos ao abrigo da alínea a) do artigo 2.º, no caso de 

não abertura do ciclo de estudos para o qual realizaram a prova, podem 
requerer candidatura a outro curso, devendo para tal solicitar autorização 
ao Presidente, após obtenção de parecer do júri.

Artigo 4.º
Cursos com pré -requisitos ou que exijam 

aptidões vocacionais específicas
A candidatura à matrícula e inscrição em cursos para os quais sejam 

exigidos pré -requisitos, aptidões vocacionais específicas, nos termos 
do regime jurídico do acesso ao ensino superior, estão condicionadas à 
satisfação dos mesmos.

Artigo 5.º
Júris de seleção e seriação

1 — O diretor de cada escola nomeará, ouvido o Conselho Técnico-
-Científico, um júri de seleção e seriação dos candidatos aos cursos 
da respetiva escola, composto por 1 presidente, 2 vogais efetivos e 
2 suplentes.

2 — Para facilitar a coordenação e o processo de aproveitamento 
de vagas fixadas neste concurso e nos concursos de mudança de par 
instituição/curso, poderá ser nomeado um mesmo júri para ambos os 
concursos, caso em que a sua composição poderá ser alargada até um 
máximo de 5 elementos.

Artigo 6.º
Vagas

1 — O número de vagas para cada par/concurso, é fixado anual-
mente pelo Presidente do IPG, sob proposta dos Diretores das Escolas 
que ministram os cursos, ouvidos os respetivos Conselhos Técnico-
-Científicos.
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2 — As vagas referidas no número anterior são fixadas dentro dos 
limites estabelecidos no artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 113/2014, de 
16 de julho.

3 — As vagas fixadas nos termos do número anterior são:
a) Divulgadas através do Edital de Abertura a afixar na Escola que 

ministra o(s) curso(s), nos Serviços Académicos do IPG, publicado na 
página da Internet da Escola que ministra os cursos e no portal do IPG.

b) Comunicadas à Direção -Geral do Ensino Superior pelo Presidente 
do IPG.

4 — Por despacho do Ministro da tutela, proferido sobre proposta 
fundamentada do Presidente do IPG, pode ser autorizado que seja ex-
cedido o limite constante do n.º 2 do presente artigo.

5 — As vagas não ocupadas num par contingente/curso revertem 
para os restantes cursos dentro do mesmo contingente, fazendo -se a 
repartição, quando necessário, proporcionalmente ao número de can-
didatos de cada curso;

6 — As vagas sobrantes após a aplicação das regras de reversão do 
número anterior, transitarão para os restantes contingentes dos concur-
sos especiais, sendo repartidas proporcionalmente ao número de vagas 
inicialmente fixado.

7 — As vagas eventualmente sobrantes do regime geral de acesso 
ao ensino superior podem reverter para outros contingentes nos termos 
previstos no diploma que aprova anualmente o Regulamento do Concurso 
Nacional de Acesso ao Ensino Superior.

Artigo 7.º
Prazos

Os prazos dentro dos quais devem ser praticados os atos a que se 
refere o presente Regulamento são fixados anualmente, por despacho 
do presidente do IPG, ouvidas as Unidades Orgânicas.

Artigo 8.º
Candidatura

1 — A candidatura é realizada nos Serviços Académicos do IPG ou da 
escola, no portal do IPG ou na página da Internet da escola que ministra 
os cursos, conforme vier a ser definido no Edital de Abertura.

2 — Têm legitimidade para efetuar a apresentação da candidatura:
a) O estudante;
b) Um seu procurador bastante.

3 — A candidatura está sujeita ao pagamento de uma taxa de candi-
datura constante da tabela de emolumentos.

4 — O candidato poderá efetuar alterações ou aditamentos ao processo 
de candidatura até ao fim do período de candidatura ou, após este, se 
para tal for solicitado pelo júri de seleção.

5 — Não há lugar a devolução da quantia relativa ao pagamento de 
candidatura quando se verifique qualquer situação que impossibilite 
a matrícula/inscrição, nomeadamente em caso de exclusão ou desis-
tência.

Artigo 9.º
Processo de Candidatura

1 — O processo de candidatura é instruído com os seguintes ele-
mentos:

a) Boletim de candidatura, disponível nos Serviços Académicos e 
disponibilizado na página Internet do IPG/escolas;

b) Fotocópia do Bilhete de Identidade/Cartão de Cidadão/Passa-
porte;

c) Documentos comprovativos de todos os elementos necessários à 
análise da candidatura;

d) Procuração, quando o requerimento não for apresentado pelo pró-
prio.

2 — Nos cursos que exijam pré -requisitos, os candidatos à ma-
trícula e inscrição devem entregar o(s) respetivos(s) documento(s) 
comprovativo(s).

3 — Compete ao candidato assegurar a correta instrução do seu pro-
cesso de candidatura.

Artigo 10.º
Indeferimento liminar

1 — São liminarmente indeferidas as candidaturas que, embora 
reúnam as condições necessárias, se encontrem numa das seguintes 
situações:

a) Se refiram a cursos e contingentes em que o número de vagas 
fixado tenha sido zero;

b) Não seja apresentada toda a documentação necessária à completa 
instrução do processo;

c) Infrinjam expressamente alguma das regras e prazos fixados pelo 
presente Regulamento.

2 — Qualquer situação de indeferimento e respetiva justificação 
devem ser comunicados de imediato ao candidato.

Artigo 11.º
Seleção dos candidatos

1 — Após a análise da prova documental, o júri elabora, para cada 
curso, lista provisória de candidatos, ordenada alfabeticamente, com 
uma das seguintes menções:

a) Admitido;
b) Admitido condicionalmente;
c) Excluído.

2 — São considerados “Admitidos”, os candidatos para os quais, 
através da documentação apresentada, o júri considere verificadas as 
condições de ingresso.

3 — São considerados “Admitidos condicionalmente”, os candidatos 
que, necessitem realizar provas específicas. Neste caso, o júri deve 
indicar quais os exames que o candidato deve realizar.

4 — São considerados “Excluídos” os candidatos que se encontrem 
numa das situações previstas no artigo 10.º

5 — A decisão de exclusão é sempre fundamentada, podendo dela ser 
apresentada reclamação nos prazos previstos no calendário a fixar.

6 — O júri pode, na fase de apreciação das candidaturas, e quando 
considere adequado, optar por solicitar aos candidatos documentação 
complementar ou em falta.

Artigo 12.º
Decisão

1 — A decisão sobre os concursos especiais é da competência da 
Presidente do IPG, mediante proposta de cada Escola, materializada 
sob a forma de Edital.

2 — Do Edital referido no número anterior, constarão o nome do 
estudante, a data de nascimento, o curso a que se candidatou, a ordem 
de seriação e a menção de:

a) Colocado,
b) Não Colocado, ou
c) Excluído.

3 — A menção da situação de Excluído carece de ser acompanhada 
da respetiva fundamentação.

4 — A colocação é válida apenas para a matrícula e inscrição no ano 
letivo para o qual a candidatura se realiza.

5 — O resultado final do concurso é afixado nos Serviços Académicos 
do IPG ou escolas, na página Internet da Escola que ministra os cursos 
e divulgado no portal do IPG, no prazo fixado.

Artigo 13.º
Desempate

Sempre que em face da aplicação dos critérios de seriação fixados para 
cada um dos regimes regulados pelo presente Regulamento se verifique 
uma situação de empate para o preenchimento do último lugar disponível, 
cabe ao Presidente do IPG decidir quanto ao desempate, podendo, se 
o considerar conveniente, admitir todos os candidatos em situação de 
empate, mesmo que para tal seja necessário criar vagas adicionais.

Artigo 14.º
Reclamação

1 — Da decisão prevista no artigo 12.º podem os interessados apre-
sentar reclamação, devidamente fundamentada, no prazo e na forma 
indicada no Edital de Abertura.

2 — As reclamações estão sujeitas aos emolumentos indicados no 
Edital de Abertura. Sempre que a reclamação seja considerada proce-
dente por motivo de erro imputável aos Serviços a taxa de reclamação 
será devolvida.

3 — A decisão sobre as reclamações compete ao Diretor da Escola 
sob proposta do respetivo Júri, sendo comunicadas ao reclamante, no 
prazo e pelos meios indicados no Edital de Abertura, preferencialmente 
via email facultado pelo próprio, com recibo de entrega, ou por contacto 
telefónico.

4 — Os candidatos que tenham apresentado reclamação, e que a 
mesma seja objeto de deferimento, têm de efetivar a matrícula e/ou 
inscrição no prazo máximo de quatro dias úteis após a receção da no-
tificação.
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5 — São liminarmente indeferidas as reclamações não fundamentadas, 
bem como as que não tenham sido submetidas no prazo fixado no Edital, 
nos termos dos números anteriores.

Artigo 15.º
Matrícula e Inscrição

1 — Os candidatos colocados deverão proceder à matrícula e inscrição 
nos Serviços Académicos no prazo fixado no Edital de abertura.

2 — Sempre que um candidato não proceda à matrícula e inscrição 
no prazo fixado, os Serviços Académicos chamarão, por via postal, o 
candidato seguinte da lista ordenada resultante dos critérios de seriação 
aplicáveis, via email, com recibo de entrega, ou por contacto telefónico, 
até à efetiva ocupação do lugar ou ao esgotamento dos candidatos ao 
curso e concurso em causa.

3 — Os candidatos a que se refere o número anterior terão um prazo 
improrrogável, de três dias úteis após a receção da notificação para 
procederem à matrícula e inscrição.

Artigo 16.º
Integração Curricular e Creditação

1 — Os estudantes integram -se nos programas e organização de es-
tudos em vigor no IPG no ano letivo em causa.

2 — A integração em ano avançado do curso só será possível se as 
unidades curriculares pertencentes ao ano em causa se encontrarem em 
funcionamento.

3 — A creditação da formação académica anteriormente adquirida 
pelos estudantes que ingressam num ciclo de estudos através de um 
concurso especial realiza -se nos termos fixados pelos artigos 45.º a 45.º -B 
do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 107/2008, de 25 de junho, 230/2009, de 14 de setembro, e 
115/2013, de 7 de agosto e Regulamento de Creditação de Competências 
do Instituto Politécnico da Guarda.

4 — Não é passível de creditação:
a) A formação adicional a que se refere o artigo 16.º do Decreto -Lei 

n.º 88/2006, de 23 de maio;
b) A formação complementar a que se refere o artigo 25.º do Decreto-

-Lei n.º 43/2014, de 18 de março.

CAPÍTULO II

Titulares de provas especialmente adequadas 
destinadas a avaliar a capacidade para a frequência 

do ensino superior dos maiores de 23 anos

Artigo 17.º
Âmbito

São abrangidos por este concurso os titulares de provas especialmente 
adequadas destinadas a avaliar a capacidade para a frequência do ensino 
superior dos maiores de 23 anos, nos termos do Decreto -Lei n.º 64/2006, 
de 21 de março.

Artigo 18.º
Cursos a que se podem candidatar

1 — Podem candidatar -se aos cursos os candidatos que foram con-
siderados aprovados nas provas especialmente adequadas destinadas a 
avaliar a capacidade para a frequência do ensino superior dos maiores 
de 23 anos, realizadas no ano civil em que é feita a candidatura ou nos 
dois anos anteriores.

2 — Poderão, ainda, candidatar -se a um curso do IPG candidatos 
que tenham realizado as provas especialmente adequadas destinadas a 
avaliar a capacidade para a frequência do ensino superior dos maiores 
de 23 anos para outros cursos do IPG ou em outros estabelecimentos 
de Ensino Superior, desde que validadas pelo Júri.

Artigo 19.º
Seriação

1 — Os candidatos são seriados através da aplicação sucessiva dos 
seguintes critérios:

a) Classificação final das provas especialmente adequadas destinadas 
a avaliar a capacidade para a frequência do ensino superior dos maiores 
de 23 anos, por ordem decrescente;

b) Ano em que foi obtida a aprovação no exame, sendo dada prioridade 
àqueles que a tenham obtido em ano mais recuado.

2 — No processo de seriação, são seriados em primeira prioridade 
os candidatos que tenham realizado provas no IPG.

3 — Em cada escola, as vagas não ocupadas num curso revertem 
para outros cursos, por ordem da classificação da Lista de Candidatos 
Admitidos e Não Admitidos por falta de vagas.

4 — Os candidatos não admitidos por falta de vagas neste concurso 
conservam o direito a apresentar candidatura ao concurso especial de 
acordo com o estabelecido no artigo 19.º, do Decreto -Lei n.º 64/2006, 
de 21 de março.

CAPÍTULO III
Titulares de diploma de especialização tecnológica

Artigo 20.º
Âmbito

São abrangidos por este concurso os titulares de um Diploma de Es-
pecialização Tecnológica, obtido nos termos do Decreto -Lei n.º 88/2006, 
de 23 de maio.

Artigo 21.º
Cursos a que se podem candidatar e requisitos

1 — Os titulares de um diploma de especialização tecnológica podem 
candidatar -se aos ciclos de estudos de licenciatura fixados pelo conselho 
técnico -científico de cada Unidade Orgânica.

2 — A fixação a que se refere o número anterior pode ser feita, exclu-
siva ou complementarmente, através da indicação das áreas de educação 
e formação que facultam a candidatura a cada ciclo de estudos.

3 — A candidatura está condicionada:
a) À realização de prova de ingresso específica;
b) À obtenção, nessa prova específica, de uma classificação não 

inferior a 10 valores.
Artigo 22.º
Seriação

1 — Os candidatos titulares de diploma de especialização tecnológica 
são seriados pela aplicação de uma ponderação de 50 % à classificação 
final obtida no diploma de especialização tecnológica e 50 % à classi-
ficação da prova de ingresso específica.

2 — Em caso de empate, serão aplicados sucessivamente os seguintes 
critérios:

a) Ter obtido um diploma de especialização tecnológica no IPG,
b) Melhor classificação da(s) prova(s) específica(s) exigida(s) para 

acesso ao curso a que se candidata, e
c) Maior antiguidade na obtenção do diploma.

3 — Em caso de empate para preenchimento da última vaga, podem, 
por decisão do Presidente do IPG, serem admitidos todos os candidatos 
nessa situação, mesmo que para tal seja necessário criar vagas adicionais, 
comunicando -se à Direção -Geral do Ensino Superior.

CAPÍTULO IV
Titulares de diploma de técnico superior profissional

Artigo 23.º
Âmbito

São abrangidos por este concurso os titulares de um diploma de técnico 
superior profissional.

Artigo 24.º
Ciclos de estudos a que se podem candidatar e requisitos

1 — Os titulares de um diploma de técnico superior profissional 
podem candidatar -se aos ciclos de estudos de licenciatura fixados pelo 
conselho técnico -científico de cada Unidade Orgânica.

2 — A fixação a que se refere o número anterior pode ser feita, exclu-
siva ou complementarmente, através da indicação das áreas de educação 
e formação que facultam a candidatura a cada ciclo de estudos.

3 — A candidatura está condicionada:
a) À realização de prova de ingresso específica;
b) À obtenção, nessa prova específica, de uma classificação não 

inferior a 10 valores.

4 — São dispensados da realização da prova de ingresso específica 
os candidatos que, cumulativamente:

a) Tenham obtido o diploma de técnico superior profissional no IPG;
b) Se candidatem para um curso de 1.º ciclo identificado no processo 

de registo do curso técnico superior profissional, ou tenham tido apro-
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vação, no âmbito do curso técnico superior profissional, em unidades 
curriculares do domínio das disciplinas que integram a prova de ingresso 
específica, com o nível adequado para a progressão no ciclo de estudos 
de licenciatura.

Artigo 25.º
Seriação

1 — Os titulares de um diploma de técnico superior profissional 
dispensados da realização da prova de ingresso específica são seriados 
de acordo com a classificação final obtida no diploma.

2 — Os titulares de um diploma de técnico superior profissional não 
dispensados da realização da prova de ingresso específica são seriados 
pela aplicação de uma ponderação de 50 % à classificação final obtida 
no diploma de técnico superior profissional e 50 % à classificação da 
prova de ingresso específica.

3 — Os candidatos são seriados pela ordem decrescente de classifi-
cação obtida nos n.os 1 ou 2.

4 — Em caso de empate, serão aplicados sucessivamente os seguintes 
critérios:

a) Ter obtido um diploma de técnico superior profissional no IPG,
b) Maior antiguidade na obtenção do diploma.

5 — Em caso de empate para preenchimento da última vaga, podem, 
por decisão do Presidente do IPG, serem admitidos todos os candidatos 
nessa situação, mesmo que para tal seja necessário criar vagas adicionais, 
comunicando -se à Direção -Geral do Ensino Superior.

CAPÍTULO V

Titulares de outros cursos superiores

Artigo 26.º
Âmbito

São abrangidos por este concurso:
a) Os titulares do grau de bacharel, licenciado, mestre ou doutor;
b) Os titulares dos extintos cursos do Magistério Primário, de Educado-

res de Infância e de Enfermagem Geral que comprovem, simultaneamente, 
a titularidade de um curso do ensino secundário (12 anos de escolaridade), 
de um curso complementar do ensino secundário ou dos 10.º/11.º anos 
de escolaridade.

Artigo 27.º
Cursos a que se podem candidatar

Os candidatos a que se refere o artigo anterior podem candidatar -se a 
qualquer ciclo de estudos.

Artigo 28.º
Seriação

1 — Os candidatos abrangidos por este concurso são seriados através 
da aplicação sucessiva dos seguintes critérios:

a) Classificação final do curso superior, arredondada à unidade, por 
ordem decrescente;

b) Grau e diploma dando prioridade, sucessivamente, aos titulares 
do grau de bacharel, do grau de licenciado, do grau de mestre e do 
grau de doutor.

2 — Aos candidatos titulares de grau superior estrangeiro, cuja clas-
sificação final do grau apresentado seja expressa em escala diferente 
da portuguesa, será aplicada a conversão proporcional da classificação 
obtida para a escala de classificação portuguesa nos termos da Lei.

3 — Na seriação dos candidatos titulares de cursos bietápicos que 
apresentem certidão comprovativa de conclusão do bacharelato e certidão 
comprovativa de conclusão da licenciatura será considerada a melhor 
classificação final apresentada.

4 — Para ingresso no curso de Educação Básica da Escola Superior 
de Educação, Comunicação e Desporto, os candidatos são seriados por 
aplicação sucessiva dos seguintes critérios:

a) Candidatos dos extintos cursos do Magistério Primário e Educa-
dores de infância que comprovem, simultaneamente, a titularidade de 
um curso de ensino complementar ou do 10.º/11.º anos de escolaridade; 
ou titulares de um curso superior, nível de bacharelato ou licenciatura;

b) Titulares de curso superior nível de mestrado ou doutor;
c) Melhor classificação final de curso;
d) Maior antiguidade na obtenção do grau.

5 — Para ingresso no curso de Enfermagem, da Escola Superior de 
Saúde, os candidatos são seriados por aplicação sucessiva dos seguintes 
critérios:

a) Titulares de um curso superior de bacharelato ou licenciatura na 
área da saúde;

b) Titulares de outros cursos superiores de bacharelato ou licencia-
tura nas áreas das disciplinas específicas de acesso ao curso superior 
de enfermagem;

c) Titulares de curso superior de nível de mestrado ou doutor;
d) Melhor classificação final de curso;
e) Maior antiguidade na obtenção do grau.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 29.º
Provas de Ingresso Específicas

1 — O elenco, estrutura e referenciais das provas de ingresso especí-
ficas, referidas nas alíneas a) do n.º 3 do artigo 21.º e alínea a) do n.º 3 
do artigo 24.º, são aprovados pelos Conselhos Técnico -Científicos das 
escolas do IPG e divulgados no portal da internet do IPG.

2 — As provas de ingresso específicas são escritas ou escritas e orais 
e organizadas para cada ciclo de estudos ou conjuntos de ciclos de 
estudos afins.

3 — O resultado das provas de ingresso específicas é expresso através 
de uma classificação numérica na escala inteira de 0 a 20, considerando -se 
aprovado o candidato que tenha obtido uma classificação não inferior a 10.

4 — As provas de ingresso específicas podem ser substituídas:
a) Pelos exames nacionais do ensino secundário correspondentes à pro-

vas de ingresso exigidas no ano de candidatura no âmbito do regime geral 
de acesso para o curso a que se candidatam e, nesses exames, tenham 
obtido classificação igual ou superior à classificação mínima fixada.

b) Pelos exames finais de âmbito nacional, das disciplinas terminais 
do ensino secundário homólogas das provas de ingresso exigidas no ano 
de candidatura no âmbito do regime geral de acesso, para o curso a que 
se candidatam e, nesses exames, tenham obtido classificação igual ou 
superior à classificação mínima fixada.

5 — As provas de ingresso específicas e os exames referidos no nú-
mero anterior são válidos no ano civil da sua realização e nos dois anos 
imediatamente seguintes e podem ser utilizados em qualquer das fases 
de candidatura, independentemente da chamada/fase de realização.

Artigo 30.º
Processo individual do estudante

Integram obrigatoriamente o processo individual do estudante todos 
os documentos relacionados com a realização das provas, incluindo as 
provas escritas efetuadas.

Artigo 31.º
Erro dos Serviços

1 — A situação de erro não imputável direta ou indiretamente ao 
candidato deverá ser retificada, mesmo que implique a criação de vaga 
adicional.

2 — A retificação pode ser desencadeada por iniciativa do candidato, 
no âmbito do processo de reclamação, ou por iniciativa dos Serviços 
Académicos.

3 — A retificação abrange apenas o candidato em que o erro foi 
detetado, não tendo qualquer efeito em relação aos restantes candidatos.

Artigo 32.º
Edital de Abertura

1 — O Edital de Abertura é aprovado pelo Presidente do IPG, me-
diante propostas apresentadas pelas Escolas.

2 — Sem prejuízo de outras formas de divulgação pública, o Edital 
será divulgado nas Escolas através de afixação nos locais próprios, nas 
páginas da Internet das Escolas e no portal do IPG com, pelo menos, 
5 dias de antecedência relativamente à data fixada para o início do prazo 
de candidaturas.

Artigo 33.º
Casos Omissos

Os casos omissos e as dúvidas de interpretação serão resolvidos por 
despacho do Presidente do IPG.
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Artigo 34.º
Aplicação

O presente regulamento entra imediatamente em vigor, aplicando -se 
a todos os procedimentos relativos aos concursos especiais para acesso 
aos cursos do IPG no ano letivo 2016 -2017, revogando e substituindo 
o Regulamento n.º 159/2012, de 27 de abril.
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Deliberação n.º 1160/2016

Delegação de competências do Conselho de Gestão
Considerando:
a) A necessidade de facilitar os procedimentos relativos à gestão 

corrente do Instituto Politécnico de Leiria, tornando -a mais eficiente;
b) A necessidade de assegurar o estrito cumprimento da segregação 

de funções entre quem autoriza a despesa e o pagamento, constante 
dos n.º 1 e do n.º 2 artigo 42.º da Lei de Enquadramento Orçamental, 
aprovada pela da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto;

c) O disposto no Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro;

d) O disposto no artigo 95.º do Regime Jurídico das Instituições 
de Ensino Superior (RJIES), aprovado pela Lei n.º 62/2007, de 10 de 
setembro, e no artigo 51.º n.os 1, 3 e 4, 92.º n.º 3 e 94 n.º 4 dos Estatu-
tos do Instituto Politécnico de Leiria, na redação dada pelo Despacho 
Normativo n.º 35/2008, de 21 de julho;

e) A previsão da alínea a) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho e do artigo 109.º CCP;

f) O disposto no artigo 109.º do RJIES e no artigo 46.º do Decreto -Lei 
n.º 155/92, de 28 de julho;

g) As normas constantes dos artigos 44.º a 50.º do Novo Código do 
Procedimento Administrativo (NCPA);

h) A necessidade de propiciar uma gestão mais célere e desburocra-
tizada dos procedimentos no seio das Escolas, mediante a admissão de 
subdelegação de competências pelas respetivas Direções;

i) A tomada de posse do Diretor da ESAD.CR, Professor João Pedro 
Faustino dos Santos, no passado dia 24 de junho de 2016;

O Conselho de Gestão do Instituto Politécnico de Leiria, reunido em 
7 de julho de 2016, delibera:

1 — Delegar no Diretor da ESAD.CR, Professor João Pedro Faustino 
dos Santos, as competências para:

1.1 — No âmbito da gestão financeira:
a) Autorizar despesas, na respetiva Escola, até ao limite de €12.500, 

respeitado o plafond anual a definir pelo Conselho de Gestão;
b) Autorizar a arrecadação da receita até ao limite de €25.000 res-

peitante a prestações de serviços em que a Escola figure como entidade 
responsável pelo cumprimento das obrigações daquelas decorrentes ou a 
outras atividades desenvolvidas pela Escola na sua área de atuação.

1.2 — A delegação a que se reporta o n.º 1.1, alínea a), respeita à 
realização de despesas, ainda que não enquadráveis no regime da con-
tratação pública, que não sejam consideradas comuns a todas as unidades 
orgânicas, as quais serão autorizadas pelo Conselho de Gestão, ou pelo 
Presidente do Instituto Politécnico de Leiria.

1.3 — Até ao 10.º dia do mês seguinte será apresentada uma relação 
dos atos praticados ao abrigo da delegação de competência prevista no 
n.º 1.1., alíneas a) e b).

1.4 — No âmbito da gestão patrimonial:
a) Autorizar a cedência temporária de espaços a entidades terceiras 

para a realização de eventos ou outras atividades;
b) Autorizar a cedência temporária de bens móveis afetos à Escola, à 

respetiva comunidade académica, ou a pessoas coletivas ou singulares 
externas ao Instituto, no âmbito de atividades pedagógicas, letivas, de 
investigação, de prestação de serviços à comunidade e de realização de 
eventos organizados ou coorganizados pela Escola, desde que para uti-
lização adequada aos fins ou atividades para os quais foram adquiridos;

c) Arrecadar a receita proveniente das cedências referidas nas alíneas 
anteriores;

d) A competência para aceitar doações de bens móveis a afetar à 
Escola até ao valor de € 25.000;

e) A competência para autorizar a utilização dos veículos afetos à 
Unidade Orgânica durante fins de semana e feriados nos termos previstos 
no n.º 2 do artigo 5.º do Regulamento do uso de veículos do Instituto 
Politécnico de Leiria, aprovado pelo Despacho n.º 24/2011, de 16 de 
fevereiro;

f) A competência para autorizar a saída de bens, equipamentos ou 
materiais, afetos à respetiva escola, com vista à sua reparação, conser-
vação ou manutenção.

1.5 — As competências delegadas nas als. do n.º 1.4 anterior são 
delegadas com a faculdade de subdelegar.

1.6 — Até ao 10.º dia do mês seguinte será apresentada uma relação 
dos atos praticados ao abrigo da delegação de competência prevista no 
n.º 1.4., alíneas c) e d).

2 — Os valores estabelecidos na presente deliberação não incluem o 
Imposto Sobre o Valor Acrescentado (IVA), nos termos do artigo 17.º 
do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, conjugado com o artigo 473.º 
do CCP.

3 — As delegações constantes dos números anteriores são efetuadas 
sem prejuízo dos poderes de avocação e superintendência, devendo nos 
atos praticados ao abrigo deste despacho fazer -se menção do uso da 
competência delegada, nos termos do artigo 48.º do NCPA.

4 — Consideram -se ratificados todos os atos, que no âmbito dos 
poderes ora delegados, desde o passado dia 24 de junho de 2016, data 
da respetiva tomada de posse, até à publicação do presente despacho 
no Diário da República.

7 de julho de 2016. — O Presidente, Nuno André Oliveira Mangas 
Pereira. — A Vice -Presidente, Rita Alexandra Cainço Dias Cadima. — 
O Administrador dos SAS, Miguel Júlio Teixeira Guerreiro Jerónimo.
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 Edital n.º 605/2016
1 — Nos termos do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do 

Ensino Superior Politécnico (ECPDESP), aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 185/81, de 1 de julho, alterado pelos Decretos -Lei n.º 69/88, de 3 
de março, e 207/2009, de 31 de agosto e pela Lei n.º 7/2010, de 13 de 
maio, bem como do Regulamento de Recrutamento e Contratação do 
Pessoal Docente de Carreira do Instituto Politécnico de Leiria, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 127, de 2 de julho de 2010, através 
do Despacho n.º 10 990/2010, torna -se público que, por despacho, de 
30 de outubro de 2015, do senhor Presidente do Instituto Politécnico 
de Leiria, Doutor Nuno André Oliveira Mangas Pereira, sob proposta 
do Diretor da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto 
Politécnico de Leiria, se encontra aberto pelo prazo de 30 dias úteis, a 
contar da data de publicação do presente edital no Diário da República, 
o concurso documental para recrutamento de um Professor Coordenador 
Principal, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, para a área disciplinar de Engenharia Eletro-
técnica — Processamento de Sinal, da Escola Superior de Tecnologia e 
Gestão do Instituto Politécnico de Leiria — 1 lugar.

2 — Prazo de validade: o presente concurso destina -se exclusivamente 
ao preenchimento do posto de trabalho acima referido, esgotando -se 
com o seu provimento.

3 — Conteúdo funcional da categoria:
3.1 — Compete, designadamente, aos docentes do ensino superior 

politécnico, nos termos do artigo 2.º -A do ECPDESP, prestar o ser-
viço docente que lhes for distribuído e acompanhar e orientar os es-
tudantes; realizar atividades de investigação, de criação cultural ou de 
desenvolvimento experimental; participar em tarefas de extensão, de 
divulgação científica e tecnológica e de valorização económica e social 
do conhecimento e participar na gestão das respetivas instituições de 
ensino superior.

3.2 — Nos termos das disposições conjugadas do n.º 3 do artigo 5.º 
e n.º 1 do artigo 9.º -A, ambos do ECPDESP, ao Professor Coordena-
dor Principal cabe a coordenação pedagógica, científica e técnica das 
atividades docentes e de investigação compreendidas no âmbito de 
uma disciplina ou área científica e, designadamente: Reger e lecionar 
aulas teóricas, teórico -práticas e práticas; Orientar estágios e dirigir 
seminários e trabalhos de laboratório ou de campo; Supervisionar as 
atividades pedagógicas, científicas e técnicas dos professores -adjuntos 
da respetiva disciplina ou área científica; Participar com os restantes 
professores coordenadores e coordenadores principais da sua área cien-
tífica na coordenação dos programas, metodologias de ensino e linhas 
gerais de investigação respeitantes às disciplinas dessa área; Dirigir, 
desenvolver e realizar atividades de investigação científica e desen-
volvimento experimental no âmbito da respetiva disciplina. Compete 
ainda ao professor coordenador principal desenvolver atividades de 
coordenação intersetorial.

4 — Posição remuneratória (artigo 35.º, n.º 1, ECPDESP): “O regime 
remuneratório aplicável aos professores de carreira e ao pessoal docente 
contratado para além da carreira consta de diploma próprio.” — Decreto-
-Lei n.º 408/89, 18 de novembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 76/96, 
18 de junho, e Decreto -Lei n.º 124/99, de 20 de abril e Decreto -Lei 
n.º 373/99, 18 de setembro.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Nos termos do artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e 

do artigo 12.º -E do ECPDESP, só poderão candidatar -se os candidatos 


